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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

DAD - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


Brasília-DF, 10 de dezembro de 2012.

Processo: 08204.002291/2012-38.
Assunto: Decisão Recurso Administrativo Pregão Eletrônico 07/2012 ANP/DPF.
Interessado: Academia Nacional de Polícia.
Trata-se de análise de Recursos Administrativos interpostos pelas empresas  REGINA PACHECO & COELHO CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA CNPJ: 02.914.334/0001-04, doravante RECORRENTE 01, NUCLEO Z CURSOS TECNICOS EM INFORMATICA LTDA - ME CNPJ: 10.598.417/0001-51, doravante RECORRENTE 02,  que manifestaram intenção de interpor recurso face à habilitação da empresa MICHELE KASTEN – TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL ME CNPJ: 12.902.757.0001-50, doravante RECORRIDA que ao final da sessão pública sagrou-se vencedora dos itens 01 e 02 do certame supra.
A licitação tem como objeto o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para dar suporte ao planejamento, organização e adaptação de conteúdos para modalidade educacional a distância, e desenvolvimento e manutenção de programação visual para EaD, visando atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia. Ao final da sessão pública da abertura da documentação de habilitação no dia 29/11/2012 houve manifestação de interposição de recursos.

As razões de recursos assim como as contrarrazões apresentadas respeitaram o rito da Lei 8.666/93 e se encontram tempestivas. Passo à análise do teor das razões e contrarrazões.
I – PRELIMINARMENTE

A licitação pública é processo seletivo, mediante o qual a Administração Pública oferece igualdade de oportunidades a todos os que com ela queiram contratar, preservando a equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou algumas delas que lhe sejam as mais vantajosas. Na qualidade de processo seletivo em que se procede ao cotejo de propostas, a licitação pública pressupõe a viabilidade da competição, da disputa. Se não houver viabilidade de competição, por corolário, não haverá licitação pública.
Cabe ressaltar que o interesse em fornecer produtos ou prestar serviços para a Administração Pública é legítimo e salutar para a competitividade do certame desde que se utilize de condutas que respeitem o ordenamento normativo referente ao tema. Mero inconformismo sem respaldo legal não contribui para o interesse público.

Dessa forma, para que se possa garantir o exame de legalidade das alegações e sobremaneira a fiel observância dos princípios norteadores da licitação, passo a analisar o mérito das razões e contrarrazões.
II – DAS RAZÕES 
● RECORRENTE 01 REGINA PACHECO & COELHO CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA 
1) – A RECORRENTE 01 ao final da sessão pública ocorrida no dia 29/11/2012 manifestou a intenção de interpor recurso, em apertada síntese, no sentido de que entendeu que os valores finais apresentados pela RECORRIDA eram inexequíveis, ainda mais para uma empresa sem operação em Brasília, ferindo os itens 10.2.4, 10.2.5 e 10.2.6. Manifestou, por fim, o interesse em analisar a documentação apresentada pela empresa declarada vencedora do certame para que pudesse cotejá-lo ao item 11 de habilitação do Edital, conforme IN 02/2008 SLTI/MPOG e lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
2) – Em sede de razões de recurso a RECORRENTE 01 apenas mencionou que não houve tempo hábil para elaborar peça recursal adequada à demonstração da inexeqüibilidade da proposta.
RECORRENTE 02 NUCLEO Z CURSOS TECNICOS EM INFORMATICA LTDA
02) – A RECORRENTE 02 interpôs recurso no sentido de reformar a decisão que aceitou e habilitou a RECORRIDA na medida em que não se observou notadamente os itens 10.2.5, 10.2.6 e seus subitens e do item 11 e seus subitens do edital, bem como nos termos da Lei 10.520/2002, art 4º e seus incisos, em especial os incisos XIII e XVIII; arts. 27 a 31 e art. 43, inciso V e par.3o, da lei 8.666/93; além do art 5º, parágrafo único e art 11, incisos VI e VII em clara desobediência ao Edital em comento.

A RECORRENTE 02, em breve resumo, contesta a exequibilidade da proposta vencedora dos itens 01 e 02, cujos lances correspondem a 13,34% e 7,05%, respectivamente, do preço estimado pelo órgão. Aduz ser impertinente qualquer valor abaixo de 70% do estimado, posto que configuraria a inexequibilidade absoluta da proposta final apresentada ou o superfaturamento do valor médio estimado obtido pelo orçamento realizado pela Administração.
Nessa senda, a RECORRENTE 02 também insurge contra o valor final apresentado pela RECORRIDA na medida em que, segundo seu entendimento, seria insuficiente para cobrir as despesas com os profissionais de conhecimento técnico mínimo exigido no Edital, com a contratação de preposto e demais despesas operacionais necessárias, haja vista que a empresa é de Curitiba.

A RECORRENTE 02 pugna pelo dever de diligência quando há indícios de inexequibilidade e colaciona legislação e jurisprudência pertinente ao tema.

Por fim, a RECORRENTE 02 finaliza ao requerer o conhecimento e provimento do recurso para que seja diligenciada a proposta da licitante vencedora quanto à exequibilidade dos preços ofertados, e caso desclassificada, sejam verificados igualmente os preços dos lances das demais concorrentes, até que se ateste uma proposta exequível de acordo com os parâmetros fixados no Edital.
III – DAS CONTRARRAZÕES 
· RECORRIDA MICHELE KASTEN – TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL ME
1) Em sede de contrarrazões a RECORRIDA alega em apertada síntese:

a) A RECORRIDA ofertou sua proposta final para os itens 01 e 02 com os preços mais vantajosos possíveis, que permitissem a execução contratual com eficiência e segurança, e contemplando ainda a própria rentabilidade da empresa. Alegou também que sempre pautou sua conduta pela austeridade e parcimônia, não recorrendo a custos fictícios e desnecessários, e a sobrepreço em sua proposta, ao contrário do que outros licitantes costumam fazer. 
b) Esclarece que possui grande credibilidade na prestação de seus serviços, sendo detentora de diversos contratos com órgãos da Administração Pública e Privada, que são decorrentes da participação habitual em procedimentos licitatórios.

c) Rebate as afirmações das RECORRENTES ao afirmar que preço ofertado está dentro dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, valor este que costuma praticar no mercado. Além disso, a empresa é dirigida por profissional de designer instrucional, é formadora de profissionais na área de desenho instrucional, e detém uma rede de colaboradores que atendem aos requisitos editalícios. A RECORRIDA reafirma que possui um diferencial competitivo sem causar dano à qualidade dos produtos e serviços. Tendo em vista as condições econômicas, estruturais e financeiras da empresa, a proposta final apresentada atende determinação do TCU.
d)  A RECORRIDA rechaça a alegação da RECORRENTE 02 de que não teria condições de arcar com os profissionais técnicos e os custos de deslocamento para Brasília DF, alegando que o desconhecimento da atuação da RECORRIDA pela RECORRENTE não pode, por si só, dar ensejo à inexequibilidade.

e)  A RECORRIDA alerta que a intenção de recorrer nos procedimentos licitatórios, por imposição legal, deve ser motivada. Fato esse não demonstrado à luz das peças apresentadas em sede de razões de recurso Administrativo para o Pregão em comento. Assim, a mera discordância pelas RECORRENTES não merecem prosperar ante a ausência de conjunto probatório que subsidie os seus argumentos.
f) Nesse sentido, a RECORRIDA reforça o pleno atendimento ao Edital e que, dentre as propostas apresentadas, era a mais vantajosa para a Academia Nacional de Polícia.
g) Por fim, requer a manutenção da sua habilitação pelos motivos expostos.
IV - DECISÃO
Preliminarmente, cumpre trazer à baila que a pesquisa prévia constante do processo em que transcorre a licitação fundou-se em dados obtidos por meio de empresas do ramo específico, para definir os preços praticados no mercado, isto é, foram inseridos, nos autos do processo, orçamentos de empresas que atuam no segmento da demanda específica.
Nesse sentido, o valor médio apurado consta nos autos do processo como preço máximo que a Administração se propõe a pagar, nos termos do inc. X do art. 40 da Lei nº 8.666/93 e do inc. III do art. 3º da Lei nº 10.520/02 e que é balizador da decisão do pregoeiro.
No que tange à RECORRENTE 01, a empresa tão somente apresentou a intenção de recurso na sessão pública e alegou a impossibilidade de fundamentar seus argumentos pelos dados apresentados pela vencedora. Impende ressaltar que toda a documentação apresentada pela empresa declarada vencedora, conforme mensagem enviada durante a sessão pública, esteve disponível na página da internet da Academia Nacional de Polícia. Há que se ressaltar, portanto, ter sido efetivamente disponibilizado o acesso aos documentos analisados pelo Pregoeiro, por ocasião da aceitação e habilitação. 
Ao analisar as razões apresentadas pela RECORRENTE 02, cabe trazer à baila que o objeto do presente Pregão Eletrônico não é de cessão de mão de obra exclusiva. Conforme se depreende de uma leitura acurada do Edital e de seus anexos a prestação dos serviços dar-se-á de forma eventual e de acordo com uma futura demanda para a implementação e funcionamento de conteúdos para Ensino à distância. Entrementes, não se faz necessário a utilização de postos fixos e consequentemente não houve a necessidade de formulação de planilha de custos e formação de preços conforme dispõe a IN 02/2008. 
Outrossim, a alegada inexequibilidade deve ser comprovada, posto que não se trata de uma presunção absoluta, carecendo de comprovação fática e de parâmetros objetivos, conforme se extraí no seguinte decisão:
“A inexequibilidade deve ser devidamente comprovada por quem a alegar, não podendo ser presumida” (AMS nº 34000180390; TRF da 1ª Região, Processo nº 001340000180390; data da decisão: 25.08.2003; DJ 22.09.2003, p. 95; Relator Desembargador Federal Souza Prudente)”.
Nessa senda, há jurisprudência do Colendo Tribunal de Contas que corrobora a linha de raciocínio apresentada:
“(...) Quanto à questão da inexeqüibilidade dos preços cotados pela empresa XXXXX, é de se notar que, afastada a possibilidade de acolhimento dos argumentos enfrentados no parágrafo anterior, não subsiste qualquer outro fundamento para o juízo firmado pela entidade pública. Como bem lembrou a Serur, não é suficiente para qualificar como inexeqüível um preço o só fato de ser ele inferior às estimativas de custo da Administração. É preciso fundamentar esse juízo, o que não foi feito pela administração do XXXXX, seja no momento da apresentação de alegações de defesa seja nas razões do pedido de reexame. (Grifamos.) (Acórdão TCU nº 537/2003 – Plenário).”
“(...) Outra questão crucial para o deslinde do feito diz respeito à suposta inexeqüibilidade da proposta vencedora, que decorreria da cotação de tarifas ínfimas para alguns tipos de serviços previstos. A esse respeito, revela notar que o assunto já foi enfrentado pelo Plenário desta corte em assentadas anteriores (Decisões nº 498/2000 e 755/2000, ambas do Plenário). Em ambas as ocasiões, ao examinar situações análogas (processos envolvendo outorga de permissão para instalação de EADI, nos quais verificou-se a cotação de tarifas irrisórias), o Tribunal Pleno decidiu pela determinação de medidas corretivas com vistas ao aperfeiçoamento de futuros processos assemelhados, sem, contudo, determinar a anulação dos certames licitatórios ou dos respectivos contratos, por entender que a cotação de algumas tarifas em níveis irrisórios não era suficiente para determinar, de forma inquestionável, a inviabilidade da proposta. (Grifamos.) (Decisão TCU nº 236/2002 – Plenário).”
“(...) Por ocasião da análise da exeqüibilidade dos preços unitários nos certames licitatórios, considerasse que preços abaixo do critério previsto no § 1º, art. 48 da Lei nº 8.666/1993 não implicariam necessariamente a impossibilidade de execução do serviço pelo valor proposto; devendo-se levar em conta a materialidade do item em questão, evitando-se desclassificar proposta nos casos em que o preço abaixo do limite possuísse materialidade irrisória. (Acórdão TCU nº 1.936/2007- Plenário).”
Obtempera-se a ausência de argumentos objetivos a suposta ocorrência de inexequibilidade por parte das RECORRENTES quando a RECORRIDA cita a execução de contrato semelhante ao da presente demanda (Pregão nº 045/2011-FAMESP, processo nº 578/2011, contrato de prestação de serviços nº 004/2012-FAMESP), que contém a prestação de serviços de desenho instrucional e adequação de conteúdos para o desenvolvimento de cursos. À guisa de esclarecimento, este pregoeiro, juntamente à equipe técnica de análise, examinou o site da empresa, ratificando a compatibilidade dos requisitos do Edital aos serviços já prestados a diversos órgãos públicos e privados na área demandada.
Em acréscimo, convém esclarecer que, ainda na fase de análise da proposta vencedora, a área técnica responsável (Serviço de Capacitação e Ensino à Distância da ANP), procurando solidificar entendimento acerca da melhor decisão a ser tomada, realizou minuciosa apreciação do conteúdo dos cursos disponibilizados pela RECORRIDA, sendo plenamente aprovada a empresa nesse quesito técnico. Esse procedimento, ou seja, dar oportunidade à empresa para que demonstre a viabilidade de executar sua proposta, nada mais é do que a prática do princípio da livre concorrência e da economicidade, que deverá ser submetido ao conhecimento e à análise da Administração para a tomada de decisão.
Quanto ao questionamento da RECORRENTE 02 acerca dos preços inexequíveis apurados, constante do “item 3)”, inclusive demonstrando por meio de cálculos matemáticos a suposta falta de cobertura dos custos envolvidos, quer parecer que esteja havendo interpretação equivocada por parte da recorrente. Utilizando-se do próprio exemplo apresentado em suas razões, a experiência da equipe do SECAED/ANP mostra que para a contratada executar uma UDI, ou seja, para elaborar uma hora de desenho instrucional, gasta-se em média cerca de metade desse mesmo tempo, em termos de homem-hora trabalhada. 

Explicando melhor, supondo um curso com duração de vinte horas, a soma das horas de trabalho dos dois profissionais seria de aproximadamente dez horas. Considerando que o valor da proposta é de R$92,00/UDI, restaria o valor a pagar à empresa o total de R$1.840,00 (mil, oitocentos e quarenta reais), valor este equivalente a R$184,00 (cento e oitenta e quatro reais) por hora de trabalho dos colaboradores. Fundamentado no acima exposto, este pregoeiro ratifica entendimento de que a empresa esteja sendo remunerada adequadamente, incluídos aí a parcela dos lucros e todos os seus custos operacionais e administrativos.
Ocorre ainda a discussão sobre a possibilidade de aplicar, por analogia, a fórmula contida no art. 48 da lei 8666/93, para aferição da inexequibilidade dos serviços ora licitados. Neste ponto, o entendimento deste pregoeiro é de que não se configura suficiente a sua mera aplicação, sem que se proceda à comprovação de forma analítica, já exposta.
Para um melhor entendimento, o citado artigo tem interpretação restritiva, pois se trata de uma exceção à regra, ou seja, a regra geral é de que não serão admitidos, na proposta formulada pelo licitante, preços globais ou unitários que sejam simbólicos, irrisórios ou de valor igual a zero ou ainda, segundo o dispositivo legal, que sejam incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado (estes obviamente acrescidos dos respectivos encargos). Entretanto existe ressalva na legislação, permitindo a aceitabilidade desse tipo de proposta, por exemplo, quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante.
Ora, não há dúvidas de que o procedimento licitatório procura dar à administração as condições de contratar com aquele que apresente a proposta mais vantajosa. O que nos interessa, para efeito de reconhecimento da inexeqüibilidade, é exatamente o modo como deve proceder o administrador para determinar com precisão a linha que separa a melhor proposta daquela que se revele inexequível. 
Proposta ajustada às condições do edital e da lei, como intuitivamente se percebe, é a que se contém no interior das possibilidades de oferta nela permitidas. Proposta séria é aquela feita não só com o intuito, mas também com a possibilidade de ser mantida e cumprida.

É de se ressaltar que o referido § 1º refere-se a licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, o que não se aplica, por óbvio, a outros tipos se serviços, como os comuns, como é o caso do presente Pregão Eletrônico. Assim, na medida em que não se trata de serviço de engenharia, a aplicabilidade do § 1º, art. 48 da Lei nº 8.666/1993, resta infundada.
Cabe concluir-se, que é dever legal admitir a permanência de licitantes que se apresentem em condições de executar o contrato a ser oportunamente celebrado, contrato este que deve respeitar as características de onerosidade e comutatividade típica dos contratos administrativos. 

Nesse momento, a atividade do administrador deve ser instruída pelos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da rejeição ao excesso de formalismo, além de outros igualmente relevantes; tudo dentro da pauta da Lei, mas sempre objetivo de atender ao interesse público.

Desta forma, a argumentação apresentada pelas RECORRENTES não trouxe ensejos suficientemente razoáveis, tampouco provas robustas para que a aceitação e habilitação da RECORRIDA não perseverassem.

V – CONCLUSÃO
Em proêmio, restou demonstrado que o fim público foi atingido, tendo a Administração selecionado a melhor proposta, ficando claro o atendimento ao instrumento convocatório aos Princípios da Ampla Defesa, Economicidade e que foi dada ampla transparência a todo o procedimento.

Assim, conheço os recursos apresentados e, no mérito, nego provimento às razões apresentadas pelas empresas REGINA PACHECO & COELHO CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA e NUCLEO Z CURSOS TECNICOS EM INFORMATICA LTDA – ME. 
Diante de todo o exposto e, respeitados os princípios constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, DECIDO pela manutenção da decisão da ata da sessão pública do dia 29/11/2012, na qual aceitei e habilitei a empresa MICHELE KASTEN – TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL ME CNPJ: 12.902.757.0001-50 para os itens 01 e 02, pelos motivos já revelados.
Em respeito ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, encaminho à autoridade superior para deliberação.

Respeitosamente,

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Pregoeiro da ANP/DGP/DPF
Acolho, na íntegra, os argumentos apresentados pelo senhor Pregoeiro, os quais adoto, como razões de decidir. Destarte, RATIFICO como aceita e habilitada a empresa MICHELE KASTEN – TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL ME CNPJ: 12.902.757.0001-50. 
MARCO ANTÔNIO RIBEIRO COURA
Delegado de Polícia Federal
Diretor da ANP/DGP/DPF

Academia Nacional de Polícia - Departamento de Polícia Federal

Estrada Parque do Contorno – Rodovia 01 DF, Km 002 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte

CEP: 71.559-900 – Brasília/DF  Fone: 2024-8944 – email:cpl.anp@dpf.gov.br

8/8

[image: image1.png]